
PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 313, DE 2016


De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe pretende autorizar a celebração de acordo entre o Estado e o credor de precatório, nos termos do artigo 97, § 8°, III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, visando ao pagamento destinado exclusivamente à aquisição de automóvel novo de passageiros de fabricação nacional.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que animaram seu autor, a propositura não pode ser aprovada, pelos motivos a seguir expostos.


O projeto pretende criar uma modalidade de acordo direto entre credor e devedor de precatório, nos termos do inciso III do § 8° do artigo 97 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que assim dispõe:

Art. 97. Até que seja editada a lei complementar de que trata o § 15 do art. 100 da Constituição Federal, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que, na data de publicação desta Emenda Constitucional, estejam em mora na quitação de precatórios vencidos, relativos às suas administrações direta e indireta, inclusive os emitidos durante o período de vigência do regime especial instituído por este artigo, farão esses pagamentos de acordo com as normas a seguir estabelecidas, sendo inaplicável o disposto no art. 100 desta Constituição Federal, exceto em seus §§ 2º, 3º, 9º, 10, 11, 12, 13 e 14, e sem prejuízo dos acordos de juízos conciliatórios já formalizados na data de promulgação desta Emenda Constitucional. 

[...]

§ 8º A aplicação dos recursos restantes dependerá de opção a ser exercida por Estados, Distrito Federal e Municípios devedores, por ato do Poder Executivo, obedecendo à seguinte forma, que poderá ser aplicada isoladamente ou simultaneamente: 

I - destinados ao pagamento dos precatórios por meio do leilão; 

II - destinados a pagamento a vista de precatórios não quitados na forma do § 6° e do inciso I, em ordem única e crescente de valor por precatório;

III - destinados a pagamento por acordo direto com os credores, na forma estabelecida por lei própria da entidade devedora, que poderá prever criação e forma de funcionamento de câmara de conciliação.


[destacamos]


O artigo 97 supracitado criou o regime especial de pagamento de precatórios, e foi inserido no texto do ADCT pela Emenda Constitucional n° 62/2009. O tema é complexo, tendo vista as situações fáticas e jurídicas que tornam difícil conciliar os interesses entre credores e devedores. 


Tanto assim que, recentemente, no julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357, n° 4.372, n° 4.400 e n° 4.425, o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional o regime especial e o artigo 97 em comento, além de alguns dispositivos do artigo 100 da Constituição Federal, também introduzidos pela EC n° 62/2009, que permitiam a compensação dos débitos inscritos em Dívida Ativa com créditos representados por precatórios judiciais.


Diante dos possíveis desdobramentos deletérios da decisão, o STF modulou seus efeitos, de modo a dar sobrevida ao regime especial de pagamento de precatórios por 5 anos a partir de 2016, além de manter a possibilidade de realização de acordos diretos, observada a ordem de preferência dos credores e de acordo com lei própria da entidade devedora, com redução máxima de 40% do valor do crédito atualizado. 


Entendemos, no entanto, que lei sobre tal matéria só pode ser perseguida por meio de projeto de iniciativa do Poder Executivo. 


Isso se deve ao fato de que o pagamento de precatórios subentende uma programação financeira e orçamentária que está a cargo daquele Poder. Afinal, os precatórios representam montante considerável do passivo do Estado de São Paulo e, em geral, dos demais entes federativos, fato que está no cerne das controvérsias sobre o assunto. Sendo assim, é razoável esperar que o Poder Executivo se incumba de administrar, dentro das balizas de discricionariedade que lhe são conferidas, não só o pagamento direto e regular dos precatórios, conforme a ordem de antiguidade, mas também, em especial, as formas alternativas de quitação das dívidas.


Além disso, não se pode olvidar de que as formas alternativas de quitação dos precatórios possuem o condão de alterar aquela ordem regular de pagamento, fato que também corrobora com ênfase nosso entendimento acerca da iniciativa do Governador para dispor sobre o tema. Basta ver que a criação de formas alternativas sem prévio estudo do Poder Executivo e sem o tratamento holístico da questão – porquanto fragmentado, nos termos ora propostos – pode trazer rivalidade ao direito de credores há muito tempo na fila de pagamentos, se os mesmos não se enquadrarem ou não desejarem aderir àquelas alternativas, privilegiando, por conseguinte, credores mais recentes. 


Nesse sentido, repisando o tema da iniciativa, citamos, por um lado, o Projeto de Lei n° 75, de 2013, que autoriza o Poder Executivo a celebrar acordos diretamente com os credores de precatórios da Administração direta, autárquica e fundacional, para pagamento dos respectivos débitos. Trata-se de propositura de iniciativa do Governador, não obstante a existência pretérita de projetos de caráter análogo tramitando por esta Casa, porém de iniciativa de Parlamentares, fato ilustrativo de nosso entendimento.


Por outro lado, lembramos que inúmeros são os projetos de autoria de Deputados dispondo sobre o tema dos precatórios, inclusive sobre formas alternativas de quitação, demonstrando que a iniciativa do Poder Legislativo sobre o assunto tem o condão de introduzir no ordenamento jurídico novas espécies de direito subjetivo dos particulares frente à Administração Pública, as quais representariam modulações nocivas e potencialmente indevidas nos Riscos Fiscais do Estado (Anexo II da Lei de Diretrizes Orçamentárias). Citamos, a título de exemplo – além do projeto em tela –, o Projeto de Lei n° 169, de 2016, que dispõe sobre a utilização de créditos em precatórios para a aquisição de propriedades imóveis do Estado de São Paulo, o Projeto de Lei n° 312, de 2016, que dispõe sobre o uso de precatório para a aquisição de imóvel novo, e o Projeto de Lei Complementar n° 40, que cria a possibilidade de compensação dos débitos inscritos em Dívida Ativa com créditos representados por precatórios judiciais. 


Por fim, na mesma linha de raciocínio, mostra-se oportuno citar trecho do supracitado Anexo II da Lei de Diretrizes Orçamentárias, o qual evidencia que as recentes decisões do Supremo Tribunal Federal transmitem aos Estados e Municípios a necessidade de cautela ao dispor sobre precatórios:

(...) há de se considerar os impactos de decisão do Supremo Tribunal Federal, em relação a duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (4357 e 4425) sobre o regime especial de pagamento de precatórios do artigo 97 do ADCT/CF, introduzido pela emenda constitucional 62 de 2009. Recente decisão do STF definiu que o prazo para pagamento do estoque é de cinco anos a partir de 2016, e alterou o índice de correção monetária a ser aplicado. Estas mudanças juntas resultam em aumento tanto do estoque da dívida como das parcelas a serem pagas mensalmente. É de se prever que além da majoração da dívida por força da alteração dos critérios de atualização, poderá ser mantida a possibilidade de sequestro pela mera falta de recursos alocados em orçamento para o pagamento de precatórios, além da hipótese tradicionalmente prevista, de sequestro por preterição na ordem de pagamentos. Há de se observar, ainda, que em razão de incerteza, iliquidez e/ou inexigibilidade, por força de decisões judiciais se encontram suspensos 55 precatórios, no montante aproximado de R$ 1 bilhão em valores de fevereiro/15, que em caso de insucesso na demanda e/ou cessação da suspensão, podem vir a se tornar novamente exigíveis, representando um passivo contingente nessa matéria.


Diante do cenário exposto, concluímos pela inconveniência do projeto em tela, pois usurpa iniciativa do Governador para dispor de modo preciso e embasado sobre a matéria e seus muitos detalhes, além de, por certo, alterar a programação financeira a cargo do Poder Executivo, inclusive no que diz respeito aos precatórios, nos termos do artigo 174, § 4º, item 4, da Constituição Estadual, in verbis:

Artigo 174 – Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão, com observância dos preceitos correspondentes da Constituição Federal:

I - o plano plurianual;

II - as diretrizes orçamentárias;

III - os orçamentos anuais.

§4º - A lei orçamentária anual compreenderá:

[...];
4 - o orçamento da verba necessária ao pagamento de débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes dos precatórios judiciais apresentados até 1º de julho, a serem consignados diretamente ao Poder Judiciário, ressalvados os créditos de natureza alimentícia e as obrigações definidas em lei como de pequeno valor.


[destacamos]


Ante todo o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 313, de 2016.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

RELATOR

Det2/vp
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